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A violência política em diferentes regimes: uma reflexão
Conflito e repressão
O estudo dos movimentos sociais tem-se desenvolvido muito nas últimas décadas, sobretudo a partir do início dos anos Setenta, isso é em coincidência com a fase descendente da grande vaga de mobilizações que caracterizaram os «longos anos Sessenta», tanto que alguns autores começaram a falar, a partir de então, da emergência de uma própria «sociologia dos movimentos sociais». Uma das componentes que mais tem atraído a atenção dos investigadores foi a relação entre instituições e movimentos de protesto. Assim, as acções de protesto começaram a ser estudadas como acções políticas com o mesmo estatuto das outras – como a participação eleitoral e a adesão a partidos políticos por exemplo – mas que se desenvolvem fora dos canais formais de acesso às instituições. Esta forma de «interpelar» as instituições fora dos canais convencionais de participação passou a ser chamada contentious politics («política do conflito»
), 
Temos que considerar também que, no caso dos regimes autoritários, por causa da impossibilidade mais ou menos total de participar politicamente através canais formais e sendo os partidos políticos ilegais, qualquer forma de acção política de oposição ou pelos menos desenvolvida fora das instituições do Estado passa pela categoria da política do conflito. Por outro lado, nos regimes autoritários, a única participação política consentida (e por vezes solicitada) é a acção dentro das estruturas do regime. Neste caso, como salienta Leonardo Morlino, temos dois processos distintos mas com a mesma finalidade: por um lado, a mobilização de cima para baixo destinada a construir consenso activo, por outro, a desmobilização, na qual a repressão é o elemento fundamental: 

A desmobilização, ao contrário da mobilização de cima, não é destinada a criar consenso activo, ou seja, legitimidade, mas é uma acção de neutralização dos opositores do regime. Diferentemente da mobilização, que visa envolver toda a comunidade política, também e sobretudo os jovens e os membros mais indiferentes, a desmobilização dirige-se sobretudo aos opositores. A mobilização é conduzida através das estruturas de legitimação, a desmobilização sobretudo através de estruturas abertamente coercivas. E não há incomunicabilidade entre os dois processos, pois ambos visam – embora com meios diferentes – a consolidação: onde não chega a persuasão, que caracteriza a mobilização, chega a ameaça ou o uso da força que caracteriza a desmobilização […] a desmobilização tem sempre uma componente de substancial coerção
. 

Violência política, autoridade e autoritarismo

Uma das componentes mais caracterizadoras da relação entre política do conflito e instituições é portanto a forma como os Estados encaram a gestão da ordem pública, através da criminalização e da repressão. Quando falamos de repressão e de criminalização falamos de violência política e de um tipo específico de violência política chamada «legitima», baseada no monopólio do Estado do poder coercitivo. Este tipo de violência constitui, segundo a filosofia política clássica, em todos os regimes políticos um dos dois elementos sobre os quais se apoia a legitimação do Estado, sendo o outro o consenso. 
O peso relativo da violência política como fundamento do poder político varia muito entre os diferentes Estados e a forma como os governos recorrem à violência política é também considerado um elemento caracterizador para distinguir os sistemas políticos. No caso do simples poder coercitivo, o objectivo da violência seria de punir comportamentos que são considerados “desviantes”, através instrumentos preestabelecidos. Isso permitiria, aos cidadãos, de calcular os custos das condutas desobedientes. Seria este o caso dos «Estados de direito», enquanto nos regimes autoritários a violência seria mais imprevisível e o seu objectivo a difusão do terror.
Como afirmam Donatella della Porta e Herbert Reiter: «a capacidade de conciliar o respeito das liberdades e dos direitos individuais com a protecção da segurança e da ordem pública» seria um dos principais indicadores do êxito democrático, enquanto a própria «medida» da violência do Estado em contextos autoritários seria sobretudo a sua eficácia
. Estes dois autores também salientam, com respeito à noção de ordem pública sobre a qual se fundava a legislação fascista italiana: «que ela ia muito além de uma concepção material da própria ordem pública, geralmente entendida como garantia da saúde, da segurança pública e do pacífico desenvolvimento das actividades sociais, estendendo-se até envolver a ordem pública ideal, como instrumento de homogeneização do pluralismo social à luz de valores específicos
».
Por seu lado, o historiador italiano do direito, Paolo Ungari, tem afirmado que um dos aspectos que distingue a essência da codificação do direito no fascismo é a tentativa de resolver os conflitos e as lacerações sociais por via normativa, isso é: «considerar a lei como fonte estruturante da sociedade» e pensar a técnica jurídica «pouco técnica e muito ideológica
».
Por outro lado, essa separação “académica” entre o uso da violência política em regimes autoritários e democráticos é algo esquemática. Assim, segundo Diego Palácios Cerezales, mais que concentrar-se no tipo de regime que aplica a violência, seria oportuno considerar «a centralidade e generalidade da violência na experiência política contemporânea e os problemas que se colocam a uma concepção que pretende garantir os direitos individuais
». Este autor também sublinha que se foi elaborando uma literatura bastante ampla que veio explicar as dinâmicas que levam ou não a privilegiar, num regime específico, tácticas repressivas violentas: 

Um dos principais achados deste corpus é que os níveis de repressão são baixos nos regimes consolidados, independentemente do facto de serem democráticos ou ditatoriais e que, por outro lado, são superiores nos regimes semi-liberais e naqueles em que se está a produzir uma transição ou mudança de regime […] Todavia, a redução da repressão nas ditaduras e nas democracias consolidadas responde a mecanismos diferentes. Assim, uma ditadura consolidada costuma ser capaz de limitar o recurso à coerção mediante a construção de uma moldura dissuasiva eficaz e a acção preventiva: os altos custos da dissidência diminuem a mobilização e, com efeito, há pouca repressão. Pelo contrário, nas democracias consolidadas, as autoridades encontram limitações à possibilidade de recorrer à repressão por razões intrínsecas às formas de competição política e à cultura cívica própria destes regimes
. 

Para uma problematização das definições
A violência política pode concentrar-se contra actores específicos. Se nas ditaduras, o acesso de novos actores ao sistema político é muito limitado, pode-se encontrar também em presença de regimes democráticos a exclusão de alguns grupos do jogo das negociações. Estes actores são com efeito considerados opositores ilegítimos e podem se tornar alvo preferencial de violência política. Alguns autores sublinham que as regras na base desta exclusão são formuladas pelos grupos dominantes de forma a estabelecer, de cada vez, quais são os interlocutores políticos legítimos e quais não. Zizek evidencia que, também em democracia, a base da luta política não é a competição agonística interna ao campo do admissível, entre sujeitos políticos que se reconhecem mutuamente como adversários legítimos, mas sim na própria delimitação do campo, ou seja na definição daquela linha que separa o adversário legítimo do inimigo ilegítimo
.
Nesta direcção vai também Derrida
, quando retoma as reflexões exprimidas por Walter  Benjamin em Zur Kritik der Gewalt
, em que este autor salienta que a base da legitimidade é sempre a violência, evidenciando que a própria palavra gewalt, em alemão, significa violência, autoridade, poder. Por outro lado, ele segue  também o pensamento de Pascal, do qual cita a seguinte passagem: «Alguns dizem que a essência da justiça é a autoridade do legislador, outros que é a vantagem do soberano, um outro ainda que é o habito do momento, e é o parecer mais fundado. Segundo a pura razão, nada é justo em si; tudo muda com o tempo. A equidade se resolve toda no habito, pela única razão que é aceite. É o fundamento místico da autoridade».

Esta posição é muito próxima àquela dos critical legal studies (CLS), o movimento baseado na corrente da “teoria critica” da Escola de Frankfurt. Um dos pressupostos principais dos CLS é de considerar a lei como política (law is politics), ou seja de ver as decisões legais como formas de decisão política porque, embora em modo diferente, ambas se baseiam na manutenção de uma especifica forma de espaço social. 
Derrida adopta também o conceito de “democracia diferida”, sublinhando como, face ao conflito, as democracias tendem a suspender a aplicação de alguns dos próprios princípios e remetê-los para períodos futuros de paz social. Podemos ver um destes momentos de autossuspensão de algumas das garantias democráticas, por exemplo, na promulgação do security act, a legislação especial contra o terrorismo promulgada pela administração americana a seguir o 11 de Setembro 2011 e que, por outro lado, se insere num processo de profunda redefinição do paradigma securitário a nível internacional já começada com a época Reagan
. 
Algumas considerações conclusivas: a repressão contribui para desmobilizar?
Em inumeráveis estudos, os investigadores têm procurado analisar os efeitos da repressão sobre os movimentos e os militantes da oposição, chegando entretanto a resultados contrastantes: alguns afirmam que a repressão tem o efeito de desmobilizar as pessoas, outros, pelo contrário, que suscitaria um maior envolvimento dos militantes. Como afirma o sociólogo Doug McAdam: «Esta divergência é devida a uma subestimação do papel crítico jogado pelos grupos e pelas redes sociais na construção do sentido dos actos repressivos que podem contribuir quer a encorajar a desmobilização, quer a estimular ainda mais a mobilização
». Os mecanismos chave desta atribuição de sentido são a canalização das emoções e a gestão e a sanção das eventuais defecções. A repressão sempre provoca fortes emoções, mas a resposta emocional a um acontecimento seria pouco ligada ao acontecimento ele próprio. Por exemplo, se o medo desmobiliza sempre, a cólera mobiliza e representa também uma resposta crível e provável à repressão. 
Segundo Olivier Fillieule, «o custo físico ou material da desmobilização e portanto a sua probabilidade, depende de muito factores, entre os quais podemos mencionar a extensão dos sacrifícios feitos para entrar no grupo […], a socialização mais ou menos forte dentro do grupo, que se traduz sobretudo no reforço da ligação emocional, a qual varia em função do degrau de renunciação a redes exteriores ao grupo
». Vemos portanto que o tipo de regime tem grande influência nos efeitos da violência que põe em acto para controlar e reprimir os adversários, embora  estes efeitos nem sempre vão na direcção prevista pelo próprio regime. 
Assim, é evidente que os custos e a entidade de sacrifícios enfrentados pelos militantes para tornar-se tais e colocar-se no campo da oposição são muito mais elevados no caso de regimes autoritários e isso torna também os custos para deixar este campo muito mais altos. Em segundo lugar, as relações na base da militância serão muito mais fortes num regime autoritário (por vários factores entre os quais sobretudo a necessidade do silêncio e da clandestinidade) de que num contexto democrático, assim que abandonar estas relações será também mais difícil. Enfim, um regime autoritário torna muito difícil, para os militantes, poder desenvolver relações e actividades fora da rede na base da militância, isso por causa da prisão, da própria clandestinidade, da dificultação das carreiras profissionais, do impedimento dos estudos, etc. Este elemento tem influência na própria socialização interna ao grupo de militantes, que se tornará mais forte e, por outro lado, torna mais difícil para os militantes se desmobilizar, isso é, reconverter os próprios recursos numa outra actividade ou relação. Finalmente, podemos ver que a repressão mais intensa e difusa num regime autoritário pode ter como efeito paradoxal de absolutizar e perpetuar a militância dos opositores e de favorecer a intensificação da socialização no campo político reprimido, tornando muito mais difícil a “saída” e o abandono do activismo por parte dos militantes. 
Esta constatação está em certa medida de acordo com a posição de Michel de Certeau, que, numa posição crítica face à teoria da dominação de Bourdieu e à microfísica do poder de Foucault, afirma que: «por baixo do monoteísmo da dominação e da vigilância panóptica, sobrevive um politeísmo de práticas difusas, dominadas, mas não canceladas […] um pulular de acções que, longe de serem controladas ou eliminadas pela administração panóptica, são reforçadas numa proliferação ilegítima, desenvolvida e insinuada dentro da rede da vigilância».
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